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RESUMO 

Os avanços tecnológicos têm se mostrado cada vez importantes frente à realidade da sociedade, 

como uma contribuição da comunidade científica e auxiliando na melhoria da vida dos indivíduos. 

Sobre isso, a aceleração nos processos de urbanização e o aumento da densidade demográfica, 

contribuem para aumentar a recorrência de problemas ambientais, tais como o aumento do 

escoamento superficial, que constitui o foco deste estudo. Nesse contexto, os estudos científicos 

visam a minimização de tais problemáticas, como forma de melhoria da qualidade de vida. No que 

se refere às metodologias adotadas para minimização do escoamento superficial, o armazenamento 

de água da chuva tem sido uma técnica amplamente utilizada. Nesse contexto se inserem os telhados 

verdes e os reservatórios. Utilizando a área do bairro do Arruda, na Região Metropolitana do Recife, 

foi realizado um estudo preliminar para avaliar a possibilidade de uso das tecnologias levantadas, no 

âmbito de um método simplificado, como forma de minimização de problemas de alagamento, tendo 

sido observado que as mesmas são promissoras no enfrentamento de problemas de drenagem urbana 

com resultados de mitigação de até quase 80% de redução do volume de água escoado. 

 

INTRODUÇÃO 

Somados ao crescimento populacional e ao aumento nos processos de urbanização, observa-se, 

cada vez mais a incidência de uma série de problemas ambientais, muitas vezes intensificados ainda 

mais pelo uso irresponsável do território urbano por parte da sociedade. Nessa temática, tem-se o 

aumento das áreas impermeáveis, como apresentado por Caldeira e Lima (2020). Os autores 
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ressaltaram que o uso e a ocupação do solo, devido à urbanização, têm como uma das principais 

consequências o aumento na impermeabilização da bacia de drenagem que gera degradação do meio 

ambiente. Nesse contexto se inserem as redes de drenagem, que atuam diretamente na prevenção de 

inundações, principalmente em áreas mais baixas, nas quais comumente existem comunidades 

vulneráveis a alagamentos e/ou marginais aos cursos d’água. Como alternativa para minimização 

desses impactos, tem-se o armazenamento de água da chuva em reservatórios. Segundo Maia et al. 

(2020), a captação, o armazenamento e o posterior uso de águas pluviais trazem tanto benefícios 

ambientais quanto econômicos, uma vez que, além de evitar o desperdício de águas naturais, podem 

contribuir para a redução na conta de água pelos usuários, bem como a diminuição na demanda dos 

sistemas públicos de abastecimento. É válido ressaltar, também, o auxílio na diminuição da 

ocorrência de eventos de alagamentos e inundações nas cidades, devido à diminuição do escoamento 

superficial. Para reduzir o escoamento da água de chuva que gera o alagamento, faz-se necessário 

utilizar medidas de controle na fonte.  

Duas alternativas aplicáveis no cenário urbano que podem ser consideradas no enfoque da 

drenagem urbana são: o uso de caixas d’água e a implantação de telhados verdes. Sendo a 

consideração da primeira possibilidade relacionada com a facilidade de aquisição por parte do usuário 

devido a se encontrar facilmente no comércio, e a consideração da segunda oportunidade motivada 

pelo contexto ambiental da sustentabilidade inerente às tecnologias verdes, bem como pela série de 

benefícios que podem ser esperados com o emprego da tecnologia. Diante do exposto, apresenta-se 

o estudo em questão, referente à área de estudo do bairro do Arruda (Recife-PE), visando inserir duas 

tecnologias de armazenamento de água de chuva como ferramentas de minimização do escoamento 

superficial, assim diminuindo a ocorrência de alagamentos e seus consequentes impactos. 

 

METODOLOGIA 

Área de estudo 

Neste estudo foi considerada a área urbana do município de Recife, capital de Pernambuco, que 

segundo Albuquerque et al. (2013), sofre intensamente com alagamentos, transbordamentos de 

córregos e rios, e deslizamentos de morros graças à intensificação da precipitação pluviométrica no 

período chuvoso, que normalmente vai de abril a junho. Nesse cenário, ressalta-se a necessidade de 

se estudar mais detalhadamente o quantitativo do escoamento superficial, bem como a busca por 

medidas mitigadoras dos impactos, principalmente em áreas vulneráveis sob os aspectos social, 

econômico e ambiental. Um grande motivador para a realização da presente pesquisa é a existência 

da Lei Municipal No. 18.112 (RECIFE, 2015), que tornou obrigatório o uso de telhados verdes em 

projetos de edificações habitacionais multifamiliares com mais de quatro pavimentos e não-

habitacionais com mais de 400 m² de área de coberta, para sua aprovação. Além disso, a Lei determina 

que em lotes com área superior a 500 m², edificados ou não, que tenham área impermeabilizada 

superior a 25% da área total do lote, devem ser implantados reservatórios de águas pluviais como 

condição para aprovação de projetos iniciais. Logo, de acordo com o instrumento legal indicado, 

desde 2015, o município conta com duas possibilidades de armazenamento da água em cada 

edificação sujeita à Lei: os reservatórios e os telhados verdes.  

Para determinação das informações citadas foi realizado levantamento bibliográfico e 

documental sobre registros de ocorrência de alagamentos e inundações, bem como identificação de 

áreas vulneráveis. Nesse contexto, foram utilizados dados disponibilizados pela Secretaria Executiva 

de Defesa Civil do estado de Pernambuco, que é responsável pelo monitoramento permanente das 

áreas de risco em morros e na planície, sujeitos a alagamentos, deslizamentos e enxurradas. Assim, 

foi elaborado o gráfico da Figura 1 com o somatório de lonas colocadas em áreas de risco no 

município com o intuito de evitar desmoronamentos em decorrência de evento pluviométrico 

extremo. Considerando os dados coletados de 2015 a 2020, observa-se que no ano de 2019 ocorreu a 
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maior quantidade de lonas instaladas, sendo, por isso, o ano considerado para realização desse estudo 

de forma a avaliar o impacto no cenário com o emprego de medidas alternativas.  

Figura 1 – Número de lonas instaladas em áreas de risco por ano, no Recife. 

 

Em relação aos parâmetros socioeconômicos, foram analisados os dados obtidos a partir da 

plataforma Dados Recife (RECIFE, 2021), disponibilizada pela prefeitura, na qual foram obtidas as 

informações referentes à área territorial, à população residente, à taxa de alfabetização de 10 anos e 

mais, à densidade demográfica, ao total de domicílios particulares permanentes e à média de 

moradores por domicílio (Tabela 1). É válido citar, também, que o bairro do Arruda apresenta um 

Valor do Rendimento Nominal Médio Mensal dos Domicílios igual a R$ 1.088,8, que é abaixo do 

valor médio para a Região Político Administrativa 2 (R$ 2.519,23), na qual o bairro está inserido. 

Tabela 1 – Parâmetros Socioeconômicos (Bairro do Arruda). 

Área 

territorial 

População 

residente 

Alfabetização – 

10 anos ou mais 

Densidade 

demográfica 

DPP Média de moradores 

por domicílio 

52 ha2 9.484 hab 89,70% 182,67 hab/ha 2.833 3,4 hab/dom 
Legenda: *10 anos e mais; DPP = Domicílios Particulares Permanentes; hab = habitantes; dom = domicílio. 

Dados pluviométricos 

Segundo Silva Júnior (2015), no ano de 2019 o município de Recife apresentou 159 pontos 

críticos de alagamento, sendo que em 29 vias foram observados problemas de alagamento em toda 

sua extensão, com destaque para o bairro do Arruda, no qual foram aferidos pontos de alagamento, 

com maior quantidade de problemas de drenagem, tendo o somatório de 42 ruas com ocorrência de 

alagamentos. Pelo exposto, o bairro do Arruda pode ser considerado um bairro com grande 

vulnerabilidade a alagamentos. Para caracterização da pluviometria local, avaliou-se o posto 

pluviométrico mais próximo do bairro de estudo, sendo esse o posto Torreão, localizado a 2,57 

quilômetros do Arruda (Figura 2).  

Figura 2 – Distância entre o posto pluviométrico Torreão e a área de estudo (bairro do Arruda). 
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Inicialmente, para tal avaliação, foi prevista a utilização de dados da Agência Pernambucana 

de Águas e Clima (APAC), entretanto, a partir de pesquisas online na plataforma de dados disponível, 

não foram encontrados dados referentes a todos ao posto para o ano de 2019, daí, optou-se pela 

utilização da plataforma de dados do Centro Nacional de Monitoramento e Alertas de Desastres 

Naturais (CEMADEN, 2021), responsável por monitorar as possíveis ameaças naturais em áreas de 

riscos nos municípios brasileiros suscetíveis à ocorrência de desastres naturais. Assim sendo, foram 

obtidos dados de precipitações diárias ocorridas no decorrer de 2019, escolhido como ano de 

referência para esse estudo.  

A plataforma disponibilizada pelo CEMADEN dispõe de informações a cada hora e, por isso, 

para determinação dos dados diários é necessário o somatório dos mesmos no respectivo dia. Dessa 

forma, determinou-se os valores máximos mensais do posto, ou seja, o maior valor diário de 

precipitação aferido em determinado mês para o respectivo posto, como visto na Tabela 2. 

Tabela 2 – Valores de precipitação diária máxima mensal, posto Torreão, em 2019. 

Mês Jan Fev Mar Abr Mai Jun Jul Ago Set Out Nov Dez 

Prec. 46,62 42,03 26,92 42,54 28,49 86,19 152,65 20,29 59,04 23,27 0,40 7,08 

Legenda: Prec. = precipitação; Jan = janeiro; Fev = fevereiro; Mar = março; Abr = abril; Mai = maio; Jun = 

junho; Jul = julho; Ago = agosto; Set = setembro; Out = outubro; Nov = novembro; Dez = dezembro. 

 

De forma preliminar, foi considerado neste estudo o volume captado apenas na área adjacente, 

de forma a investigar a contribuição apenas da área delimitada pelo bairro Arruda. Esta consideração 

minimiza eventuais problemas de alagamentos, uma vez que o aporte da água escoada de áreas com 

cotas mais elevadas, possivelmente aumentará o volume de água escoado pelas sarjetas. Assim sendo, 

para o cálculo do volume de escoamento superficial gerado, utilizou-se inicialmente o software QGIS, 

com o qual foram encontradas as áreas referentes às avenidas asfaltadas e às edificações, no bairro 

do Arruda, consideradas tradicionalmente como áreas impermeáveis, que favorecem o escoamento 

das águas pluviais. Dando sequência, foi instalado o complemento denominado “QuickMapServices”, 

que permite incluir na plataforma bases de mapas, que facilitam a delimitação de regiões. Foram 

utilizadas imagens de satélites do Google para geração de uma camada shape do tipo polígono 

visando a delimitação das áreas impermeáveis. Em seguida, a partir da análise da tabela de atributos 

referente às delimitações, a área impermeável total do bairro do Arruda foi estimada. Assim, foram 

identificados os logradouros existentes e definida uma área média para o telhado “padrão” no bairro. 

Para o cálculo da vazão de contribuição, utilizou-se o Método Racional, Equação 1, sendo a 

intensidade da chuva dada pela equação IDF apresentada por Ramos (2010), para o município do 

Recife, Equação 2, considerando uma chuva de duração de 10 minutos (tempo de concentração), com 

tempo de retorno de 2 anos, coeficiente de escoamento superficial de 0,95 (pois trata-se de uma área 

urbanizada e central da cidade) e área da bacia contribuinte determinada pelo somatório das áreas 

impermeabilizadas com vias de tráfego e edificações (determinadas com as imagens de satélite). 

Segundo Guo (2000), a capacidade de escoamento das vias, que ocorre principalmente pelas sarjetas, 

é dependente das características hidrogeométricas destas e limitadas pelas características de tráfego 

local. De acordo com o autor, o princípio de cálculo emprega a Equação de Izzard, Equação 3, que é 

uma modificação da equação de Manning.  

𝑄𝑚á𝑥 = 0,278 𝐶 𝑖 𝐴 (1) 

Onde: 𝑄𝑚á𝑥 é a vazão máxima escoada da área de contribuição (m3/s); 𝐶 é o coeficiente de 

escoamento superficial; 𝑖 é a intensidade de chuva (mm/h) referente ao tempo de concentração (𝑡𝑐); 

𝐴 é a área da bacia (𝑘𝑚2).  
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𝑖 =
1423,97 ×  𝑇0,1124

(𝑡𝑐 + 21)0,7721
 

(2) 

Onde: 𝑖 é a intensidade máxima (mm/h); 𝑡𝑐 é o tempo de concentração (min); 𝑇 é o tempo de 

retorno (anos). 

𝑄𝐸𝑠𝑐𝑆𝑢𝑝 = 𝐾 √𝑖 (3) 

Onde: 𝑄𝐸𝑠𝑐𝑆𝑢𝑝 é a vazão do escoamento superficial pela sarjeta (m3/s); 𝐾 é o coeficiente de 

simplificação (m3/s); 𝑖 é a declividade da via (m/m). 

Para aplicação na Equação de Izzard foram determinadas, para cada via pública de tráfego 

(logradouro), as respectivas larguras e declividades. No caso das larguras das principais vias 

consideradas, realizou-se a medição de distâncias pela ferramenta linha do software Google Earth 

(Figura 3) e, com os valores obtidos, foram identificados os valores tabelados de K (MORAES, 2015). 

Figura 3 – Metodologia utilizada na aferição da largura da via. 

 

Na determinação das declividades de cada logradouro foram estimados os valores da maior e 

da menor cota da via, bem como distância entre esses pontos. Para isso, foi utilizado o software QGIS, 

para elaboração das curvas de nível a cada 5 m. Esse procedimento está ilustrado na Figura 4, e 

permite obter uma estimativa do valor da declividade, levando em consideração parâmetros médios 

topográficos da área.  

Figura 4 – Curvas de nível, bairro do Arruda, Recife-PE. 
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Em seguida foi realizada a verificação da ocorrência ou não de alagamento nos principais 

logradouros localizados no bairro do Arruda. Assim, comparou-se o fluxo gerado pela área de 

contribuição (𝑄𝑚á𝑥), encontrado a partir do Método Racional, e o fluxo de escoamento superficial 

(𝑄𝐸𝑠𝑐𝑆𝑢𝑝), calculado pela Equação de Izzard. 

 

Medidas de controle na fonte 

Para verificação da possibilidade de implantação de medidas de controle voltadas para o 

armazenamento da água de chuva, foram levantadas algumas informações para avaliar a viabilidade 

de uso das mesmas, ou seja, foi analisado se o custo de aquisição seria accessível para a maioria da 

população e que a disponibilidade de área (no andar térreo do lote) para implantar a medida de 

controle. Sobre a viabilidade de implantação das duas medidas de controle na fonte, realizou-se 

análise comparativa de custo e volume armazenável.  

Foram considerados os parâmetros socioeconômicos “Valor do Rendimento Nominal Médio 

Mensal dos Domicílios” e “população residente”, descritos anteriormente, como referência para 

estabelecer um parâmetro em relação às condições financeiras médias da população residente e a 

quantidade de medidas na fonte adotadas (caixas d’água e/ou unidade de telhado verde) que podem 

ser implantadas.  

 

RESULTADOS 

 Apresenta-se na Figura 5, as áreas impermeáveis no bairro do Arruda, sendo essas formadas 

por edificações e pelos principais logradouros impermeabilizados. Todos os logradouros foram 

determinados por georreferenciamento e estão explicitados na Tabela 3. A intensidade da chuva 

máxima, obtida com a Equação 2, foi de 108,61 mm/hora.  

A identificação de ocorrência ou não de alagamento foi realizada a partir da comparação entre 

os valores da vazão da área de contribuição (Equação 1) com os valores da vazão de transporte da 

sarjeta (Equação 2). Na Tabela 4 estão os valores utilizados nos cálculos, bem como os resultados 

obtidos.  

Figura 5 – Detalhamento da área impermeável, no bairro do Arruda, Recife-PE. 
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Tabela 3 – Principais logradouros no bairro de Arruda, Recife-PE. 

Ordem Logradouro  Ordem Logradouro 

1 Rua Desenhista Eulino Santos  13 Rua Francisco Rabêlo 

2 Rua da Regeneração  14 Rua do Machado 

3 Avenida Prof José dos Santos  15 Rua Pedro Rodrigues de Barros 

4 Rua Bolivar  16 Rua Antônio Luiz da Silva 

5 Avenida Beberibe  17 Rua Intendência 

6 Rua das Moças  18 Rua Petronila Botelho 

7 Rua Ramiz Galvão  19 Avenida Pedro de Melo Pedrosa 

8 Rua João Liberato  20 Rua Dezesseis de Julho 

9 Rua Sete Pecados  21 Rua Zeferino Agra 

10 Rua Dr. José Fulco  22 Rua Expedicionário Jamil Dagli 

11 Rua José Austragésilo  23 Rua Velha Água Fria 

12 Rua do Triunfo  24 Rua Bom Conselho 

 
Tabela 4 – Cálculo da vazão de escoamento dos principais logradouros (Arruda). 

Log. L (m) K 

(m3/s) 

i 

(m/m) 

Ac 

(km2) 

𝑸𝒎á𝒙𝒊𝒎𝒐 

(m3/s) 

𝑸𝑬𝒔𝒄𝑺𝒖𝒑 

(m3/s) 

Q (m3/s) Ponto de 

alagamento? 

(1) 12,62 1,436 0,05 0,01 0,36 0,30 + 0,06 Sim 

(2) 15,18 1,436 0,04 0,03 0,91 0,30 +0,61 Sim 

(3) 8,72 1,436 0,01 0,05 1,48 0,13 +1,35 Sim 

(4) 8,42 1,436 0,01 0,02 0,50 0,17 +0,33 Sim 

(5) 12,21 1,436 0,01 0,05 1,36 0,17 +1,19 Sim 

(6) 8,71 1,436 0,05 0,04 1,02 0,33 +0,69 Sim 

(7) 8,53 1,436 0,04 0,03 0,85 0,30 +0,55 Sim 

(8) 5,44 1,077 0,01 0,02 0,61 0,12 +0,49 Sim 

(9) 10,57 1,436 0,02 0,03 0,80 0,18 +0,62 Sim 

(10) 11,11 1,436 0,04 0,02 0,56 0,27 +0,29 Sim 

(11) 11,16 1,436 0,16 0,03 0,76 0,58 +0,18 Sim 

(12) 11,44 1,436 0,08 0,02 0,66 0,41 +0,25 Sim 

(13) 7,66 1,436 0,09 0,02 0,63 0,44 +0,19 Sim 

(14) 10,06 1,436 0,03 0,01 0,32 0,25 +0,07 Sim 

(15) 6,68 1,257 0,07 0,01 0,40 0,34 +0,06 Sim 

(16) 10,25 1,436 0,05 0,01 0,35 0,33 +0,02 Sim 

(17) 8,68 1,436 0,02 0,01 0,24 0,23 +0,01 Sim 

(18) 12,99 1,436 0,08 0,01 0,43 0,41 +0,02 Sim 

(19) 10,01 1,436 0,08 0,02 0,44 0,42 +0,02 Sim 

(20) 10,26 1,436 0,03 0,01 0,34 0,24 +0,10 Sim 

(21) 11,52 1,436 0,06 0,02 0,47 0,34 +0,13 Sim 

(22) 15,32 1,436 0,07 0,01 0,41 0,37 +0,04 Sim 

(23) 19,3 1,436 0,05 0,01 0,43 0,32 +0,11 Sim 

(24) 9,08 1,436 0,05 0,01 0,40 0,33 +0,07 Sim 

Legenda: 
(1) Rua Desenhista Eulino Santos 

(2) Rua da Regeneração 

(3) Av. Prof José dos Santos 

(4) Rua Bolivar 

(5) Av. Beberibe 

(6) Rua das Moças 

(7) Rua Ramiz Galvão 

(8) Rua João Liberato 

(9) Rua Sete Pecados 

(10) Rua Dr. José Fulco 

(11) Rua José Austragésilo 

(12) Rua do Triunfo 

(13) Rua Francisco Rabêlo 

(14) Rua do Machado 

(15) Rua Pedro Rodrigues de Barros 

(16) Rua Antônio Luiz da Silva 

(17) Rua Intendência 

(18) Rua Petronila Botelho 

(19) Av. Pedro de Melo Pedrosa 

(20) Rua Dezesseis de Julho 

(21) Rua Zeferino Agra 

(22) Rua Expedicionário Jamil Dagli 

(23) Rua Velha Água Fria 

(24) Rua Bom Conselho 

L = largura da via; K = coeficiente de simplificação da Equação de Izzard; i = declividade; Ac = área de 

contribuição. 
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Dos resultados apresentados na Tabela 4, observa-se que, no cenário de chuva intensa, ocorre 

alagamento em todos os pontos analisados, uma vez que a vazão gerada pela área impermeabilizada 

(edificações e vias públicas) é maior que a capacidade de transporte da sarjeta. O somatório da vazão 

gerada pela área impermeabilizada resulta no valor de 14,73 m3/s, que corresponde ao volume de 

53.028,00 m3 ao longo do período de 1 hora (3600 segundos). Nesse período, o volume gerado pela 

vazão escoada pela sarjeta (vazão de 7,28 m3/s) é de 26.208,00 m3. Observa-se, assim, que no 

intervalo de 1 hora, gera-se um excedente de vazão total de 7,45 m3/s, o que corresponde ao volume 

de 26.820,00 m3. Assim sendo, foram analisadas duas possibilidades para redução do volume 

escoado: uso de caixas d’água e implantação de telhados verdes. 

No caso das caixas d’água, para definição de qual tipo considerar, foram levantados os dados 

referentes aos valores médios de aquisição, bem como suas dimensões, a partir de catálogos de 

empresas. Diante das diversas possibilidades de tamanho existentes, optou-se pelo uso de caixas 

d’água de 500 L, com as dimensões de 0,58 m de altura (sem tampa), 1,22 m de diâmetro no topo 

(sem tampa) e 0,95 m na base, ou seja, diâmetro médio de 1,09 m, e com volume disponível em cada 

caixa d’água de aproximadamente 0,54 m3. A pesquisa nos catálogos comerciais locais resultou no 

valor de R$ 250,00 para caixas d’água de 500 L. Considerando uma caixa d’água por domicílio, sendo 

o número de domicílios permanentes igual a 2.833, tem-se um volume armazenável de 1.529,82 m³,  

volume insuficiente para resolver o problema local de alagamento.  

Para os telhados verdes, considerou-se estudo apresentado por Florêncio (2016), no qual foi 

analisado o custo de implementação de 1 m2 de telhados verdes com Coroa-de-Frade e de telhados 

com telhas cerâmicas, chegando aos valores de R$ 168,19 e R$ 144,25, respectivamente. Em ambos 

os casos, considerou-se que a cobertura (telhado verde e telha cerâmica) é colocada sobre uma laje e 

os custos de implementação correspondem unicamente à respectiva cobertura. Assim sendo, admitiu-

se, como custo de implementação, a diferença entre os dois tipos de coberturas, resultando no valor 

de R$ 23,94/m² para o telhado verde em comparação com o telhado com telhas cerâmicas. Com as 

imagens de satélite foi possível definir uma área de telhado “padrão” de 75,02 m2, com um custo de 

R$ 1.795,98, que seria o valor médio de implementação de telhado em verde em uma moradia no 

bairro do Arruda. Sobre a capacidade de retenção, considerou-se o estudo apresentado por Silva 

(2017), em que, por meio de dados experimentais, observou uma boa capacidade de retenção com o 

emprego desta tecnologia. Segundo o autor, os valores foram de 75% e 86%, para os telhados verdes 

com cobertura vegetal de Babosa e de Coroa-de-Frade, respectivamente, e espessura de substrato de 

20 cm. No experimento realizado por Silva (2017), em clima semiárido pernambucano, as condições 

experimentadas foram: precipitação com intensidade controlada de 26 mm/h e duração de 60 minutos, 

vertendo um volume total de 111,0 L sobre o telhado verde com Babosa e um volume total de 88,1 L 

sobre o telhado verde com Coroa-de-Frade. Assim sendo, o telhado verde com Babosa reteve cerca 

de 83,3 L e o com Coroa-de-Frade, 75,8 L. Considerando a implementação de telhados verdes nos 

2.833 domicílios, admitindo um tamanho médio de telhado por domicílio igual a 75,02 m² e sendo a 

intensidade de precipitação adotada neste trabalho de 108,6066 mm, ou seja, 0,1086066 m, o volume 

de água total disponível para armazenamento é de 23.082,34 m3, e 86% desse montante, que é 

19.850,81 m3, retido pelos telhados verdes.  

O somatório do volume retido considerando as duas técnicas simultaneamente corresponde ao 

montante de 21.380,63 m3, que compreende cerca de 79,77% do volume excedente total (26.801,73 

m3), que gera o alagamento. 

 

 

CONCLUSÃO 

De forma geral, o escoamento superficial em uma determinada área, no âmbito de um sistema 

de drenagem urbana, envolve a consideração de contribuições de montante (quadras adjacentes e 



                                                                                                      

XXIV Simpósio Brasileiro de Recursos Hídricos (ISSN 2318-0358) 
9 

cotas mais elevadas). Ainda que se trate de um método simplificado de análise preliminar para 

controle da geração do escoamento com armazenamento de água de chuva, com a metodologia 

apresentada observou-se, sobre o impacto do armazenamento da água de chuva, que devido à grande 

quantidade de pontos de alagamento no bairro, a alternativa de reservação de água constitui uma 

ferramenta a ser considerada na diminuição do escoamento superficial. Mesmo que as alternativas 

apresentadas não sejam capazes de resolver o problema de alagamento devido ao volume de água 

excedente, uma vez que, em uma hora, têm-se um volume de 26.801,73 m³ de alagamento, comparado 

com 1.529,82 m³ para caixas d’água de 500 L e 19.850,81 m³ para telhados verdes. Com a 

implantação das duas tecnologias, o volume excedente reduziria de 26.801,73 m3 para 5.421,10 m3, 

ou seja, uma redução de 79,77%. 
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